Justificativa do PLL de nº 01/2014, de 22 de julho de 2014.

Senhor Vereadores.
Tenho a honra de encaminhar para apreciação desta Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei que cria o cargo comissionado de Assessor Jurídico no Quadro de Pessoal do Poder Legislativo Municipal.
Como é do conhecimento dos nobres Vereadores, há uma grande demanda de atividades na Assessoria Jurídica. Portanto, é oportuno que se crie o Cargo de Assessor Jurídico a fim de que as referidas atividades possam continuar sendo desenvolvidas adequadamente. 

É conveniente ressaltar que a criação do cargo citado visa suprir a falta transitória do cargo de advogado, assessor jurídico ou equivalente na estrutura administrativa da Câmara de Vereadores de Toropi/RS, disponibilizando assim um apoio profissional técnico especializado para esta casa.

Lembramos que o impacto financeiro adicional neste exercício será custeado através do contingenciamento de dotações orçamentárias previstas no orçamento vigente municipal nos termos das legislações pertinentes.

Cientes de que os Vereadores comungam conosco no que concerne ao reconhecimento adequado daqueles que exercem com responsabilidade e apreço suas atividades, é que submetemos a esta Casa Legislativa o referido projeto para a devida análise e aprovação. 
Assim, contando com a aprovação dos nobres colegas desta proposta pra que esta possa ser implementada nesta Casa, reiteramos protestos de consideração. 
Ver. Arlã Patric Bandeira da Silva    
Presidente 

Ver Clairo Dalvim Steinhauzen
Secretário

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N° 01 /2014, DE 22 DE JULHO DE 2014.

DISPÕE SOBRE O QUADRO DE FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO PODER LEGISLATIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1° Fica criado o Cargo de Assessor Jurídico do Quadro de Funcionários do Poder Legislativo Municipal, padrão CC 6, no anexo II da Lei Municipal, n.º 02-97/2000, de 06 de janeiro de 1997. 
Art. 2º O Cargo referido no Artigo 1º será provido em comissão mediante livre nomeação do Presidente da Câmara de Vereadores.
Art. 3º As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria.

Art. 4º O reajuste do cargo que trata o artigo anterior, acontecerá nas mesmas épocas e nos mesmos índices que forem concedidos aos servidores públicos municipais.
Art. 5º O cargo criado terá direito a 13º salário, bem como férias remuneradas adicionadas de um terço (1/3) na mesma remuneração.



Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Ver. Arlã Patric Bandeira da Silva    
Presidente 

Ver Clairo Dalvim Steinhauzen
Secretário

ANEXO I.
DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES E CONDIÇÕES DE TRABALHO DO CARGO.
Denominação: Assessor Jurídico

           Atribuições:

Descrição sintética: prestar assessoramento a Câmara de Vereadores e ao seu Presidente em questões que envolvam matéria de natureza jurídica, emitindo informações, pareceres e pronunciamentos; representar a Câmara, judicial e extra-judicialmente, desde que devidamente autorizado pelo Presidente da Casa Legislativa.

Descrição Analítica: atuar em qualquer foro ou instância, em nome do  Poder Legislativo, nos feitos em que ela seja autora, ré, assistente ou oponente, desde que devidamente autorizado pelo Presidente da Casa Legislativa; emitir pareceres e pronunciamentos sobre textos legais de interesse da Câmara; elaborar e examinar anteprojetos de Lei e outros atos normativos; examinar e aprovar as minutas de editais e das demais peças referente a procedimentos licitatórios; estudar e minutar contratos, termos de responsabilidade, convênios e outros atos, elaborar informações em mandados de segurança; realizar tarefas afins.

 
Condições de Trabalho: a carga horária mínima para o exercício do cargo será de 16 horas semanais podendo exigir prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados.

 
Requisitos para Provimento: 

- escolaridade: Ensino Superior em Direito ou Ciências Jurídicas e Sociais

 
- habilitação: Registro na Ordem dos Advogados do Brasil.

 
- ter experiência em assessoria jurídica

 
Recrutamento:

 
Livre nomeação e exoneração do Presidente do Poder Legislativo

ANEXO II QUE TRATA O PROJETO DE LEI nº001/2014  DE 22 DE JULHO DE 2014.

D E C L A R A Ç Ã O

O Sr. Arlã Patric Bandeira da Silva, Presidente de Câmara de Vereadores e ordenador de despesa do referido Órgão Público, vem pela presente, DECLARAR, que o aumento de despesa oriunda do Projeto de Lei nº001/2014 tem adequação orçamentária e financeira com a Lei orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei das Diretrizes Orçamentárias, conforme dotação orçamentária anexa.

Toropi, 22 de julho de 2014.

Ver. Arlã Patric Bandeira da Silva

Presidente da Câmara de Vereadores de Toropi/RS.

